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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

“Palácio 8 de Março”
Rua Cel João Manoel, 90 – 14730-000 – Fone: 17 3361.1254

CNPJ: 54.163.167/0001-00 acesse www.camaramonteazul.sp.gov.br

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

REQUERIMENTO N° 47/ 2020

CONSIDERANDO  que foi enviado  a esta Casa de Leis , Projeto de lei 981/2020 no dia  13/03/2020 ás  13:23 hs., no qual dispunha da Revisão Geral Anual Salarial e Cartão Alimentação aos funcionários públicos  e  servidores públicos municipais, no percentual de 4% , excetuando para os professores de creche,  professor de atividades complementares, PEB I, PEB II, PEB I adjunto, agente comunitário de saúde, agente de controle de vetores, ...) o aumento para R$468,00 (quatrocentos e sessenta e oito reais) do “cartão alimentação”

Outrossim, num Estado Democrático de Direito, os assuntos da Administração Pública são de interesse de todos os cidadãos, bem como no funcionalismo público e ao entender deste vereador o reajuste salarial anual tem que ser extensivo a TODOS os funcionários efetivos de cargos.


CONSIDERANDO que é dever do Estado garantir o direito de isonomia entre seus pares, no presente caso revisão geral  anual salarial para TODOS e não havendo exclusão de algumas categorias, caso não pudessem ser feitos por uma lei geral, que sejam encaminhados imediatamente a esta Casa legislativa, lei “especifica” para cada categoria o repasse dos 4% nos vencimentos do mesmos, com toda a documentação exigida, pela lei de Responsabilidade Fiscal (101/2000).


A constituição Federal veda expressamente tal ato do gestor público.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Regulamento)


Em relação aos professores também pode ser aplicado a Lei Federal 11.738/08 em seu artigo 5º que trata ao piso salarial da categoria.

                      DIANTE DO EXPOSTO, 


          REQUEIRO à Vossa Excelência, ouvido o douto Plenário e observadas as formalidades legais, que seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para que este nos envie projeto de lei de Revisão Salarial Anual das categorias que ficaram excluídas (os professores de creche,  professor de atividades complementares, PEB I, PEB II, PEB I adjunto, agente comunitário de saúde, agente de controle de vetores ), IMEDIATAMENTE, com toda a documentação exigidas pela LRF. 
Monte Azul Paulista,  24 de março de 2020.

Ricardo Sanches Lima

Vereador

